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À Rede de ONG´s da Mata Atlânti-
ca pela insubstituível luta em defe-
sa da cidadania ambiental nesse
Bioma brasileiro.

Com esse caderno o Conselho Nacional da Reserva da Biosfera da Mata
Atlântica dá seqüência à publicação dos principais documentos produzidos
sobre políticas, planos de ação, estratégias e legislação relativos à conser-
vação e desenvolvimento sustentável da Mata Atlântica, iniciado com o ca-
derno de número 4.
O presente documento é uma reedição dos Anais do Workshop científico
sobre a Mata Atlântica realizado em 22 e 23 de janeiro de 1996, em Belo
Horizonte, MG, e anteriormente publicado pela Secretaria do Meio Ambien-
te do Estado de São Paulo em 1998.
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INTRODUÇÃO

Este documento objetiva subsidiar as discussões entre representan-
tes de organizações governamentais e não-governamentais, a comu-
nidade científica e a sociedade em geral, no processo de avaliação
das políticas públicas e da legislação sobre o bioma  Mata Atlântica,
visando propor alternativas para sua efetiva proteção. O documento
está dividido em três partes: na primeira aborda-se o histórico da
proteção legal da Mata Atlântica e seus desdobramentos; em seguida
descreve-se algumas iniciativas e as bases científicas para a delimi-
tação e estratégias de sua conservação; e para terminar apresenta-
se os resultados do Workshop  Científico sobre a Mata Atlântica ,
realizado nos dias 22-23 de janeiro de 1996, em Belo Horizonte, MG.

I. HISTÓRICO DA PROTEÇÃO LEGAL

As políticas públicas nacionais, no que diz respeito à conservação
da biodiversidade e na ausência de planejamentos adequados, têm
se ancorado no método regulatório, isto é, o governo estabelece pa-
drões máximos aceitáveis de poluição e degradação ambiental, ele-
vando cada vez mais o número de normas legislativas ambientais.
Nos últimos anos, vários instrumentos legais para a proteção e
normatização da exploração da Mata Atlântica foram criados: Art.
255 da Constituição do Brasil1  de 1988; Portaria Federal/IBAMA No.

218 de 4 de maio de 1989; Portaria Federal/IBAMA No. 438 de 9 de
agosto de 1989; Decreto Federal No. 99.547 de 25 de setembro de
1990; Projeto de Lei No. 3.285 de 1992; e o Decreto Federal No. 750
de 10 de fevereiro de 1993. A Constituição Federal de 1988, no  capí-
tulo que trata do meio ambiente, reconheceu a importância da con-
servação da Mata Atlântica, declarando-a patrimônio nacional. As
Portarias Nos. 218 e 438 foram os primeiros dispositivos legais a dis-

1Constituição Brasileira de 1988 - Capítulo do Meio Ambiente:
Art. 225 ... § 4º. A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a Serra do Mar, o Pantanal
Mato-Grossense e a Zona Costeira são patrimônio nacional, e sua utilização far-se-á, na forma da
lei, dentro de condições que assegurem a preservação do meio ambiente, inclusive quanto ao uso
de seus recursos naturais.
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ciplinar a exploração da vegetação nativa da Mata Atlântica e a incluir
definições oficiais quanto a sua delimitação. O Decreto No. 99.547/90,
considerado excessivamente rígido e pouco eficaz e ainda incompleto
por não estabelecer os limites da Mata Atlântica e não especificar os
critérios para a exploração da vegetação nativa, em seus diferentes
níveis de sucessão, acabou substituído pelo Decreto No. 750/93, em
vigor até o presente momento. O Decreto 750/93, entre outros avan-
ços, definiu e regulamentou a área de abrangência da Mata Atlântica
(Figura 1), bem como os critérios para sua supressão e exploração. A
regu-lamentação do Decreto 750/93 foi concretizada através do Con-
selho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), que criou a Câmara
Técnica Temporária para Assuntos da Mata Atlântica (CTTAMA) para
este fim. Posteriormente, a regulamentação geral do Decreto 750/93
foi publicada através da Resolução do CONAMA No. 10 de outubro de
1993, seguida de regulamentações específicas para cada estado da
federação inseridos no Domínio da Mata Atlântica a partir da Resolu-
ção do CONAMA No. 01 de 31 de janeiro de 1994.

Apesar da importância do Decreto 750/93, predomina a interpreta-
ção de que a regulamentação de um dispositivo constitucional - Art.
255 da Constituição, que tornou a Mata Atlântica patrimônio nacional
- deveria ocorrer sob a forma de Lei. Nesse sentido, tramita no Con-
gresso Nacional, desde 1992, o Projeto de Lei No. 3.285, proposto
pelo Deputado Fábio Feldmann, visando a regulamentação deste
dispositivo constitucional no que se refere à Mata Atlântica. Apresen-
tado há quatro anos, e aprovado pela Comissão de Defesa do Con-
sumidor, Meio Ambiente e Minorias, esse Projeto ainda encontra-se
em tramitação. Ignorando esta dinâmica, em 1995, o Governo Fede-
ral decidiu  propor um novo dispositivo legal, na forma de uma minu-
ta de Anteprojeto de Lei, substitutivo ao Decreto 750/93.

Figura 1 - Limites da Mata Atlântica segundo o Decreto 750/93.

Para o Ministério do Meio Ambiente (MMA), o Decreto 750/93 tem sido
um foco de atrito e pressões que merecem maior atenção por parte do
Governo. Nesse sentido, o MMA propôs uma minuta de Anteprojeto de
Lei sobre a proteção e utilização da Mata Atlântica e outros tipos de
vegetação associados. Tecnicamente, o Anteprojeto de Lei apresenta
uma interpretação diferenciada daquela dada pelo Decreto 750/93 para
o que seja Mata Atlântica e sua área de abrangência. Tendo como base
o Mapa de Vegetação do Brasil de 1988, na escala 1:5.000.000 (IBGE
1988), elaborado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geográfica e Esta-
tística (IBGE), em convênio com o extinto Instituto Brasileiro do Desen-
volvimento Florestal (IBDF), o Anteprojeto de Lei define o bioma Mata
Atlântica como composto unicamente pela Floresta Ombrófila Densa.

Com base nesse Anteprojeto de Lei do MMA, as estimativas preli-
minares realizadas pelo Laboratório de Informações Geográficas e
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Sensoriamento Remoto do Instituto Socioambiental (ISA 1995) so-
bre a alteração dos limites da Mata Atlântica, indicam a redução
potencial de cerca de 70% de sua área total, e em 40% a área de
remanescentes florestais hoje legalmente protegidos (Figura 2).

Figura 2 - Distribuição da Mata Atlântica, pelo Decreto 750/93, e da
Floresta Ombrófila Densa, conforme o Anteprojeto de Lei do MMA.

A redução da abrangência da Mata Atlântica, nas bases propostas, im-
plicaria na exclusão de todas as formações interioranas con-templadas
pelo Decreto 750/93, o que abrange as matas do interior do Nordeste,
as formações semideciduais dos estados da Bahia, Minas Gerais, São
Paulo e Rio Grande do Sul, até as Matas de Arau-cária no sul do país. A
exclusão dessas regiões deixaria desprotegidas áreas de extrema im-
portância, como toda a área de distribuição geo-gráfica do mico-leão-
preto (Leontopithecus chrysopygus), primata criticamente ameaçado
de extinção, e parte da distribuição de outros primatas endêmicos da

Mata Atlântica, tais como o macaco-prego-do-peito-amarelo (Cebus
xanthosternos) e do muriqui (Brachyteles arachnoides), apenas para
citar um grupo zoológico. Estariam também excluídas áreas protegidas
de grande importância para a conservação da biodiversidade da Mata
Atlântica, como o Parque Estadual do Rio Doce (MG), Parque Estadual
do Morro do Diabo (SP), e o Parque Nacional do Iguaçú (PR).

Outro aspecto conflitante do referido Anteprojeto de Lei é a falta de
um dispositivo mais claro sobre a proteção dos ecossistemas asso-
ciados à Mata Atlântica, como os manguezais e as formações de
restingas, já que são mencionados como formações vegetais no
mesmo nível daquelas consideradas como encraves na Floresta
Ombrófila Densa.

II. BASES CIENTÍFICAS PARA A CONSERVAÇÃO E DELI-
MITAÇÃO DA MATA ATLÂNTICA

A legislação em vigor não tem evitado a degradação ambiental da
Mata Atlântica e dos demais ecossistemas do país. Existem limita-
ções devido à heterogeneidade destes instrumentos entre os dife-
rentes estados da federação, a fragilidade política e a precariedade
técnica e operacional dos órgãos ambientais do governo, e a
inexistência de uma política ambiental objetiva para a Mata Atlântica.
Neste contexto, a sociedade civil organizada, em parceria com as
instituições acadêmicas, setor privado e o próprio Governo, têm bus-
cado soluções e alternativas para a conservação deste bioma. Gran-
des estudos, workshops e outros eventos, especialmente a partir de
1990, adiante descritos resumidamente, criaram um valioso acervo
de informações sobre a Mata Atlântica, que deve ser considerado
em qualquer política para a conservação e o uso da terra do bioma.
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1. Workshop  Mata Atlântica/Atibaia  - Realizado em Atibaia entre 29
de  março e primeiro de abril de 1990, esta Reunião Nacional sobre os
Ecossistemas Naturais da Mata Atlântica ou Workshop Mata Atlântica
(Fundação SOS Mata Atlântica 1990), reuniu 40 dos principais pesqui-
sadores e especialistas em conservação no Brasil. O encontro, coor-
denado pela Fundação SOS Mata Atlântica, teve como objetivo o le-
vantamento, sistematização e divulgação de informações para subsi-
diar a proteção e o uso racional dos remanescentes florestais da Mata
Atlântica. Um dos resultados do encontro foi o estabelecimento de
uma conceituação do Domínio da Mata Atlântica: “A área geográfica
da Mata Atlântica, dentro de um conceito abrangente definido pelos
participantes do Workshop Mata Atlântica, deve tomar como base o
Mapa de Vegetação do IBGE de 1988, no que diz respeito à área
territorial, que ali abrange a Floresta Ombrófila Densa, Ombrófila com
Araucária, Floresta Estacional Decidual e Semi-Decidual, não se atendo
à nomenclatura específica adotada pelo IBGE e incluindo ecossistemas
associados como ilhas oceânicas, restingas, manguezais, florestas
costeiras, campos de altitude e encraves de campos rupestres e cer-
rados no Sudeste do Brasil.”

2. Plano de Ação para a Mata Atlântica  - Desenvolvido em 1991
pelo renomado conservacionista, Alm. Ibsen de Gusmão Câmara,
esta é uma das mais importantes compilações sobre a Mata Atlânti-
ca (Câmara 1991). O Plano aborda aspectos conceituais, história
geológica, biodiversidade, florestas remanescentes, unidades de
conservação e propostas de ações específicas para atender às prin-
cipais necessidades de conservação do bioma. De acordo com o
Plano de Ação, considera-se como Mata Atlântica as áreas pri-
mitivamente ocupadas pela “totalidade da Floresta Ombrófila Den-
sa, do Rio Grande do Sul ao Ceará; as Florestas Estacionais
Deciduais e Semideciduais do Rio Grande do Sul, Santa Catarina,
Paraná, São Paulo, Rio de Janeiro e Espírito Santo; as Florestas
Estacionais Semideciduais de Mato Grosso do Sul (vales dos rios
Paranaíba, Grande e afluentes), Minas Gerais e Bahia (vales dos
rios Paraíba do Sul, Jequitinhonha, rios intermediários e afluentes) e

de regiões litorâneas limitadas do Nordeste, contíguas às florestas
ombrófilas; a totalidade da Floresta Ombrófila Mista e os encraves
de Araucária nos estados de São Paulo, Rio de Janeiro e Minas Ge-
rais; as for-mações florísticas associadas (manguezais, vegetação
de restingas e das ilhas litorâneas); os encraves de cerrados, e cam-
pos de altitude compreendidos no interior das áreas acima; as ma-
tas de topo e de encostas do Nordeste (“brejos e chãs”), particular-
mente as do estado do Ceará, com ênfase nas da Serra de Ibiapaba
e de Baturité, e Chapada do Araripe; e as formações vegetais nati-
vas da Ilha de Fernando de Noronha.”

3. Reserva da Biosfera da Mata Atlântica  - Por solicitação do Go-
verno brasileiro, a UNESCO reconheceu, entre 1991 e 1993, uma
larga parcela dos remanescentes de Mata Atlântica como uma am-
pla Reserva da Biosfera, que se estende do Ceará ao Rio Grande do
Sul. Esse é o mais alto reconhecimento que pode ser alcançado por
uma área com essas qualificações em nível internacional (Corrêa
1995). O desenvolvimento do projeto da Reserva da Biosfera da Mata
Atlântica foi acompanhado por um Consórcio de 14 estados, pelo
Governo Federal representado pelo IBAMA e por organizações não-
governamentais. O Projeto teve como um dos marcos conceituais o
“Plano de Ação para a Mata Atlântica” de autoria do Alm. Ibsen de G.
Câmara (citado acima), adotando a mesma distribuição para a Mata
Atlântica definida no Plano. A Reserva da Biosfera da Mata Atlântica
está oficialmente delimitada em cartas do IBGE, em escalas de
1:250.000 e 1:400.000, e sua abrangência conflita fortemente com a
proposta do Anteprojeto de Lei do Ministério do Meio Ambiente, vio-
lando assim o compromisso internacional assumido oficialmente pelo
Governo Federal.

4. Workshop  “Áreas Prioritárias para Conservação da Mata
Atlântica do Nordeste”  - O Workshop da Mata Atlântica do Nor-
deste, desenvolvido pela Conservation International do Brasil, Fun-
dação Biodiversitas e Sociedade Nordestina de Ecologia, teve como
objetivo identificar as áreas prioritárias para a conservação da
biodiversidade deste bioma e de seus ecossistemas associados,
compreendendo as florestas remanescentes situadas ao norte do
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rio Doce, as matas de altitude, as matas serranas e os ambientes
interioranos de transição, as cabrucas (plantio tradicional de cacau),
as matas de restingas e manguezais, os rios e seus estuários. O
estudo foi desenvolvido ao longo de um ano de coleta e análise de
dados, culminando com uma reunião no final de 1993, que contou
com mais de setenta especialistas selecionados entre os mais
renomados do país. Nela foram discutidas as ações prioritárias de
conservação para a região, resultando na produção de diagnósticos
representados em diversos mapas temáticos. Dentre estes, figura o
mapa de remanescentes florestais e distribuição da Mata Atlântica
do Nordeste em seus diferentes tipos vegetacionais, incluindo a Flo-
resta Ombrófila Densa, a Floresta Ombrófila Aberta, Florestas
Decidual e Semidecidual, os Brejos Nordestinos e as formações flo-
restais das Serras Úmidas nordestinas, notadamente no Ceará. Os
resultados do Workshop estão sintetizados no “Mapa de Prioridades
para Conservação da Mata Atlântica do Nordeste”.

5. Workshop  “Padrões de Distribuição da Biodiversidade da
Mata Atlântica do Sul e Sudeste Brasileiro” - Nos dias 23 e 24 de
maio de 1996, a porção sudeste e sul da Mata Atlântica foi objeto de
um Workshop de especialistas nessa região, os quais identificaram
as áreas de maior relevância em diversidade e endemismo de espé-
cies. Novamente, a posição consensual de mais de 40 cientistas
que participaram do estudo foi a de que, biogeograficamente, o bioma
Mata Atlântica abrange as matas estacionais interioranas, estenden-
do-se, inclusive, até às regiões vizinhas do Paraguai e da Argentina.
Esse encontro foi organizado pela Conservation International do Brasil,
Fundação Biodiversitas, Fundação SOS Mata Atlântica e Fundação
Tropical “André Tosello”.

6. Legislação Estadual  - Visando adaptar a legislação federal às con-
dições e especificidades locais, a maioria dos estados adotaram ou-
tras formas de proteção para a Mata Atlântica em seus respectivos
territórios, criando por exemplo, artigos específicos nas constituições
estaduais protegendo o bioma (ex.: São Paulo e Minas Gerais), como
também estabelecendo a regulamentação do Decreto 750/93. Meca-
nismos como simpósios, consultas e pareceres de especialistas  no

assunto, também fizeram parte dos trabalhos, que resultaram ou
contribuíram para a elaboração de dispositivos legais: Bahia - Porta-
ria No. 19, de 06 de junho de 1991, considerando a regulamentação
da exploração de florestas secundárias e da cabruca (plantio tradici-
onal do cacau que utiliza parte da mata nativa na cultura); Minas
Gerais - parecer do Departamento de Botânica da Universidade Fe-
deral de Minas Gerais sobre os domínios originais da Mata Atlântica
e considerações sobre a conservação de seus recursos naturais
em Minas Gerais (Braga e Stehmann 1990), e Simpósio sobre a
aplicabilidade do Decreto 750/93 na Mata Atlântica de Minas Gerais,
realizado em agosto de 1993, em Belo Horizonte, sob a coordena-
ção do Instituto Estadual de Florestas, Fundação Biodiversitas e UIS
Natura Direito e Meio Ambiente Ltda; São Paulo - Resolução Conjun-
ta No. 2, de 12 de maio de 1994, que dispõe sobre o corte, a explora-
ção e a supressão da vegetação secundária no estágio inicial de
regeneração da Mata Atlântica do Estado de São Paulo; Ceará - pa-
recer técnico apresentado pela Superintendência Estadual do Meio
Ambiente do Ceará (SEMACE), em novembro de 1994, relatando a
distribuição da Mata Atlântica no estado e outras considerações com
referência ao Decreto 750/93; e outros.

III. WORKSHOP CIENTÍFICO SOBRE A MATA ATLÂNTICA

Realizado em Belo Horizonte, MG, nos dias 22 e 23 de janeiro de
1996, o Workshop  Científico sobre a Mata Atlântica,  reuniu 40
especialistas provenientes de instituições acadêmicas, organizações
não-governamentais ambientalistas, órgãos estaduais e federais de
meio ambiente (MMA, IBAMA, IEF-MG) e pesquisadores com larga
experiência sobre a Mata Atlântica (Anexo I). O Workshop teve como
objetivo discutir a regulamentação da legislação que dispõe sobre a
proteção e exploração da Mata Atlântica, o que envolve a definição
de sua abrangência, além de propor as diretrizes para uma política
nacional sobre toda a região do bioma. Seguindo a dinâmica utiliza-
da durante o Workshop, serão apresentados a seguir os resultados
referentes aos grupos temáticos:
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Aspectos Florísticos

O conceito de Mata Atlântica tem sido objeto de diversas controvér-
sias, principalmente quanto à sua definição e delimitação. Isso se
deve em parte aos vários sistemas de classificação da vegetação
baseados em diferentes parâmetros abióticos e fisionômicos, ina-
dequados a uma representação cartográfica da totalidade desse
complexo vegetacional.

Em muitos desses sistemas de classificação, a Mata Atlântica é
considerada como sinônimo de uma única tipologia, representada
apenas pela faixa estreita próxima ao litoral, reconhecida como Flo-
resta Ombrófila Densa. Entretanto, Ab’Saber (1977), Rizzini (1979),
Eiten (1983), entre outros, concordam numa visão ampla da forma-
ção Mata Atlântica, embora com áreas de abrangência distintas e
terminologias próprias. No contexto de ações destinadas à conser-
vação e apoiando-se em critérios botânicos e fisionômicos, mescla-
dos com critérios de natureza geográfica e geológica, o grupo corro-
bora os resultados do Workshop Mata Atlântica realizado em Atibaia
(Fundação SOS Mata Atântica 1990), assim explicitado:

“A área geográfica da Mata Atlântica deve tomar como
base o Mapa de Vegetação do IBGE de 1988 no que
diz respeito à área territorial, que ali abrange a Floresta
Ombrófila Densa, Ombrófila com Araucária, Florestas
Estacional Decidual e Semidecidual, não se atendo à
nomenclatura específica adotada pelo IBGE, incluindo
também ecossistemas associados como ilhas oceâ-
nicas, restingas, manguezais, florestas costeiras e
campos de altitude.”

A utilização do conceito Mata Atlântica sensu strictu, para fins de con-
servação, implica em não reconhecê-la como um mosaico de tipologias
vegetacionais integradas. Para se conceituar Mata Atlântica para efeito
de conservação não se pode entrar no mérito terminológio, mas sim
buscar uma visão global que norteie a prática da conservação, princi-
palmente em virtude do alarmante índice de degradação a quetem sido

submetida. Atualmente, estima-se que restam somente cerca de 8%
de sua área original.

Além disso, ao contrário do que ocorre com os arquipélagos e ilhas
marinhas que são caracterizados por permanente isolamento, nas
áreas continentais as barreiras de dispersão dos organismos não
são tão nítidas, havendo zonas de contato entre diferentes tipologias
vegetacionais (ecótonos), o que possibilita o fluxo gênico em todos
os níveis taxonômicos. Assim, somente a preservação destas vári-
as tipologias associadas poderá garantir a real conservação da di-
versidade florística neste expressivo e variado bioma também desig-
nado como Domínio da Mata Atlântica.

Portanto, este Grupo de Trabalho considera adequado o estabeleci-
do pelo Decreto 750/93, no que tange a definição de Mata Atlântica
sensu latu com vista à conservação, a regulamentação do corte, da
exploração e da supressão da vegetação primária ou nos estágios
avançado e médio de regeneração deste bioma.

Ressalte-se que, desde a formulação deste Decreto, nenhum co-
nhecimento científico novo ou diferente foi produzido de modo a com-
prometer a base científica que o norteou. Portanto, a proposição do
Anteprojeto de Lei proposto pelo Ministério do Meio Ambiente em
substituição ao Decreto 750/93, não possui a devida fundamentação
teórica amplamente respaldada pela comunidade científica que
avalizou as propostas, e os desdobramentos posteriores do
Workshop de 1990.

A Mata Atlântica é considerada centro de diversidade e de endemismo
para várias famílias e gêneros de plantas vasculares. Centros de
endemismo vêm sendo reconhecidos ao longo desta formação como,
por exemplo, o sul da Bahia e o Rio de Janeiro. A taxa de endemismo
é comparável à do Escudo das Guianas: 53,5% das espécies arbóreas,
37,5% das espécies não arbóreas (77,4% se incluirmos as Bromélias)
(Mori et al. 1981). O avanço nos levantamentos florísticos e
fitossociológicos em áreas geograficamente distintas (CE, BA, RJ, SP,
SC, MG, PR), corroboram estes dados, conferindo ao Domínio Mata
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Atlântica um alto índice de diversidade. Por outro lado vêm de-
monstrando ainda que espécies frequentes e típicas da composição
florística da Floresta Ombrófila Densa, distribuem-se também em
formações como Florestas Ombrófila Mista, Estacional Decidual e
Semidecidual e de Restingas (por exemplo, o palmito Euterpe edulis),
fortalecendo assim a visão do Domínio da Mata Atlântica. Portanto, é
extremamente importante que se tenha com clareza o fato de que,
no momento em que as populações destas espécies fiquem sujei-
tas à dizimação, aquelas que habitam a Floresta Ombrófila Densa
certamente também estarão ameaçadas.

O bioma Mata Atlântica encontra-se no limite máximo de fragmenta-
ção, perfazendo apenas 8% de sua área original. Restringir a ação
conservacionista aos limites da Floresta Ombrófila Densa implicaria
em acelerar o processo de dizimação do pouco que resta deste com-
plexo vegetacional. A importância de uma macrovisão vai ao encon-
tro dos postulados dos estudos atuais de biogeografia que têm de-
monstrado a importância dos aspectos da história evolutiva da biota
na caracterização dos padrões de paisagens. Além disso, os estu-
dos mais recentes sobre biologia da conservação fundamentam a
necessidade de assegurar o fluxo dos processos evolutivos na dinâ-
mica dos ecossistemas, para o que torna-se imprescindível uma
política global no trato com os problemas de conservação das áreas
naturais.

Por toda a extensão da Mata Atlântica, a ação antrópica se faz sentir
em maior ou menor intensidade, especialmente pela ocupação hu-
mana, exploração de madeiras e essências nativas (principalmente
no Paraná e Santa Catarina), atividades de mineração (principalmente
no leste de Minas Gerais), proximidade de pólos industriais (como
Cubatão, SP), especulação imobiliária (principalmente em São Pau-
lo e no Rio de Janeiro), construção de rodovias, barragens etc.. Con-
forme demonstrado cartograficamente nas Pranchas do IBGE XII.1
(Produção extrativa vegetal) e XIII-3 (Produção industrial) (IBGE 1992),
as principais áreas de exploração madeireira e mineral coincidem
com as áreas excluídas pelo Anteprojeto de Lei proposto pelo Minis-
tério do Meio Ambiente.

Toda a argumentação aqui apresentada reforça pareceres técnico-
científicos já remetidos ao IBAMA: do Departamento de Botânica da
Universidade Federal de Minas Gerais sobre os domínios originais
da Mata Atlântica e considerações sobre a conservação dos recur-
sos naturais em Minas Gerais (Braga e Stehmann 1990); da Supe-
rintendência Estadual do Meio Ambiente do Ceará relatando a distri-
buição da Mata Atlântica no estado; e o posicionamento técnico do
Jardim Botânico do Rio de Janeiro.

Aspectos Faunísticos

Grande parte das definições e delimitações prévias relativas às dife-
rentes fisionomias pertencentes ao bioma Mata Atlântica, que servi-
ram como base para a regulamentação de dispositivos legais, utili-
zaram-se de parâmetros ligados à distribuição de plantas, sendo a
fauna pouco considerada. Dado que mais de 70% de toda a
biodiversidade é composta de espécies animais, essa lacuna analí-
tica pode ser considerada fortemente limitante no tocante às carac-
terizações biogeográficas associadas ao bioma Mata Atlântica. Além
disso, os elementos da fauna podem ser considerados como
marcadores biogeográficos cujo espectro ecológico e evolutivo é
certamente mais dinâmico no espaço e no tempo. Enquanto os pa-
drões de distribuição de plantas encontram-se associados a
parâmetros locais, como condições edáficas e microclimáticas, vá-
rios grupos de animais possuem seus limites de distribuição associ-
ados a gradientes ecológicos em escala regional. Analisando-se a
área de distribuição geográfica das treze espécies de mamíferos
ameaçadas de extinção e endêmicas da Mata Atlântica, verifica-se
que sete destas, a maioria pertencente ao grupo dos primatas, pos-
suem populações ao longo da área do bioma considerada pelo De-
creto 750/93 (Figura 3), isto é, estão presentes tanto na Floresta
Ombrófila Densa, quanto nas formações interioranas, como as Flo-
restas Semideciduais.
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Figura 3 - Distribuição de espécies de mamíferos ameaçadas e
endêmicas da Mata Atlântica e a distribuição do bioma segundo o
Anteprojeto de Lei do Ministério do Meio Ambiente. Espécies de ma-
míferos que têm a sua distribuição geográfica no mapa:
Leontopithecus chrysomelas, Leontopithecus chrysopygus, Cebus
xanthosternos, Alouatta fusca, Brachyteles arachnoides, Callithrix
aurita, Callithrix flaviceps, e Abrawayaomys ruschi. (Fonte: Fonseca
et al. 1994).

A partir da análise dos grupos faunísticos, especialmente das espé-
cies endêmicas ao bioma com níveis satisfatórios de informações
sobre a biologia e distribuição geográfica, é possível comparar e iden-
tificar outros elementos que mostram a afinidade entre a Floresta
Ombrófila Densa e as demais formações da Mata Atlântica. A seguir
são apresentados alguns desses exemplos através das diferentes
regiões da Mata Atlântica:

·    Levantamentos ornitológicos na Mata Atlântica Montana (no limite
mais a oeste do domínio da Mata Atlântica no Estado da Bahia,
município de Boa Nova), registraram  várias espécies que também
ocorrem na região litorânea, em ambientes similares do próprio
estado, ou em outras regiões, como as serras dos estados do

Espírito Santo (ex.: Caparaó) e Rio de Janeiro, e áreas do extremo
nordeste de Alagoas. Parte desta avifauna foi também registrada
em outras áreas montanhosas do interior da Bahia, na Chapada
Diamantina, onde ocorrem encraves de floresta úmida, com ele-
mentos característicos da Mata Atlântica (Gonzaga et al. 1995);

·     Estudos realizados com espécies da fauna de odonatas endêmicas
da Mata Atlântica nos estados do Espírito Santo, Rio de Janeiro e
Minas Gerais revelaram que das 30 espécies de odonatas conhe-
cidas, 28 ocorrem na Floresta Ombrófila Densa, e 25 destas ocor-
rem também na Floresta Estacional Semidecidual do Estado de
Minas Gerais. Do ponto de vista da fauna odonatológica  não exis-
tem bases científicas para separar em dois biomas diferentes as
Florestas Ombrófilas Densas do Rio de Janeiro e Espírito Santo
e as Florestas Estacionais Semideciduais de Minas Gerais (Ân-
gelo Machado, com. pes.);

·   A distribuição de algumas espécies de abelhas nativas como a
mandaçaia (Melipona) que ocorre desde o litoral de Pernambuco,
adentrando o estado de Minas Gerais e a região da Floresta
Ombrófila Mista, e a guarupú (Melipona bicolor) existente do Rio
Grande do Sul até o Espírito Santo, penetrando para o interior até
a metade do estado de São Paulo, Serra da Mantiqueira, Bocaina
e sul de Minas, demonstra uma continuidade na distribuição que,
embora extrapole os limites da Floresta Ombrófila Densa não ul-
trapassa os limites da Mata Atlântica sensu lato (Paulo N. Neto,
com. pes.).

Aspectos de Políticas e Legislação

A proteção constitucional

A Constituição de 1988 estabeleceu como Patrimônio Nacional a Zona
Costeira, a Serra do Mar e a Mata Atlântica, além de outros
ecossistemas brasileiros. Considerando-se que a Floresta Ombrófila
Densa ocorre basicamente na Serra do Mar e na Zona Costeira, o
fato do legislador constituinte ter considerado a necessidade de esta-



MATA ATLÂNTICA
ciência, conservação e políticas

workshop científico sobre a mata atlântica

CADERNO Nº. 15 - SÉRIE POLÍTICAS PÚBLICAS

22 23

belecer a proteção também para a Mata Atlântica, fica evidente que a
intenção foi de se proteger as formações florestais da Mata Atlântica
existentes em outras regiões, além das duas especificamente citadas
na Carta. Portanto, todas as formações florestais contínuas ou
descontínuas pela destruição, para além da região litorânea, são con-
sideradas Mata Atlântica pela Constituição de 88.

A necessidade de proteção das formações florestais mais
ameaçadas do país

Limitar a proteção da Mata Atlântica à Floresta Ombrófila Densa não
se justifica em termos de conservação ambiental, visto que as ou-
tras formações florestais que se pretende excluir da proteção, são
as mais ameaçadas no contexto do Domínio da Mata Atlântica. Se-
gundo o Atlas da Evolução das Formações Florestais e Ecossistemas
Associados da Mata Atlântica (Fundação SOS Mata Atlântica e INPE
1993) restavam, em 1990, em relação à área original, 23,7% da Flo-
resta Ombrófila Densa; 10,5% da Floresta Ombrófila Mista; 4,2% da
Floresta Estacional Semidecidual; e 3,8% da Floresta Estacional
Decidual.

A continuidade original das formações florestais da Mata Atlântica

A Floresta Amazônica é constituída por um complexo e diversificado
mosaico de diferentes formações vegetais, cuja principal caracterís-
tica é a continuidade, sendo oficialmente reconhecida como tal por
dispositivos legais nacionais e internacionais como o Pacto
Amazônico e o Tratado de Cooperação Amazônico. A Mata Atlântica
originalmente também apresentava esta continuidade, que foi secci-
onada pela ação antrópica. Sendo assim, pelo mesmo critério, os
remanescentes da Mata Atlântica existentes nas regiões interioranas,
independentemente das diferenças fisionômicas existentes entre
eles, fizeram originalmente parte de uma mesma formação florestal
contínua, definida pela legislação atual como Domínio da Mata Atlân-
tica, o que deve ser mantido.

Para fins de mapeamento do Domínio da Mata Atlântica, considerou-
se também que devem ser nele inseridas as áreas de tensão ecoló-
gica e contatos entre tipos de vegetação definidos conforme o Mapa
da Vegetação do Brasil do IBGE de 1993: SO (Savana-Floresta
Ombrófila); SN (Savana-Floresta Estacional); EN (Estepe-Floresta
Estacional), LO (Vegetação Lenhosa Oligotrófica dos Pântanos e das
Acumulações Arenosas-Floresta Ombrófila); ON (Floresta Ombrófila-
Floresta Estacional); TN (Savana Estépica-Floresta Estacional); NM
(Floresta Estacional-Floresta Ombrófila Mista), OP (Floresta
Ombrófila-Restinga); OM (Floresta Ombrófila Densa-Floresta
Ombrófila Mista), SM (Savana-Floresta Ombrófila Mista); e SEN
(Savana-Estepe-Floresta Estacional).

Além desses aspectos, ao se formular a legislação ambiental é ne-
cessário considerar a dinâmica natural do processo de formação
das florestas. No caso das Florestas Ombrófilas Mistas, por exem-
plo, houve intensa variação de sua distribuição ao longo dos perío-
dos geológicos. Nos períodos mais frios e secos houve expansão da
araucária que posteriormente regrediu nos períodos mais quentes e
úmidos, quando foi invadida pela floresta latifoliada.

A extensão original e a distribuição da Mata Atlântica (ocupa área de
latitude e longitude muito variada, com diferentes altitudes, relevo, ti-
pos de solo e condições climáticas) levaram à formação de uma enor-
me variabilidade vegetacional através das diferentes regiões em que
ocorre no país (Mayo e Fevereiro 1982; Silva e Leitão Filho 1982; Mori
et al. 1983; Rodrigues et al. 1989; Klein 1990; Peixoto e Gentry 1990;
Mantovani et al. 1990; Mamede et al. 1993; Melo e Mantovani 1994;
Morim-de-Lima e Guedes-Bruni 1994; Coimbra-Filho e Câmara 1996).
A conservação desta diversidade depende fundamentalmente da
proteção das diferentes fisionomias vegetais que a constituem. Sen-
do assim, a redução da proteção legal para apenas uma de suas for-
mações, a Floresta Ombrófila Densa, compromete a conservação de
sua diversidade biológica, o que fere frontalmente o artigo 225 da Cons-
tituição que estabelece em seu parágrafo 10., inciso II, que incumbe ao
Poder Público “preservar a diversidade e a integridade do patrimônio
genético do País...“ e a Convenção sobre Diversidade Biológica, um
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dos principais documentos assinados na Rio-92, que já foi ratificada
pelo Congresso Nacional (Decreto Legislativo No. 2 de fevereiro de
1994), sendo, portanto, norma em vigor no país.

Considerando-se os aspectos apresentados, foi sugerido apoio à
aprovação do Projeto de Lei No. 3.285, de autoria do Deputado Fábio
Feldmann, aprovado com emendas do Deputado Wilson Branco pela
Comissão de Defesa do Consumidor, Meio Ambiente e Minorias, e
ainda apoiar os trabalhos da Câmara Técnica Temporária da Mata
Atlântica do CONAMA, no sentido de defender a atual concepção,
proteção e regeneração do Domínio da Mata Atlântica.

Outros aspectos relevantes que devem ser considerados para
a efetiva conservação da Mata Atlântica

• A necessidade da implantação e consolidação de um sistema de
unidades de conservação da Mata Atlântica, que proteja efeti-
vamente suas diferentes fisionomias vegetais;

• A prioridade na recuperação de áreas degradadas (corredores
florestais, nascentes e mananciais, áreas de interesse turístico,
controle de erosão, matas ciliares etc.);

• A ampliação da pesquisa científica, em especial nas unidades de
conservação, através da criação de um programa específico en-
volvendo universidades, institutos de pesquisas, setor privado e
organizações não-governamentais;

• O estímulo à participação dos estados, municípios, organizações
não-governamentais e comunidades locais na implantação das
unidades de conservação e de outras atividades de proteção da
Mata Atlântica;

• A implantação de um amplo programa de divulgação visando
conscientizar a sociedade para a importância de sua conservação;

• A criação de novos mecanismos para propiciar incentivos fiscais
ao setor privado para a conservação e recuperação de rema-
nescentes florestais;

• A necessidade de integração das políticas públicas com a Reser-
va da Biosfera da Mata Atlântica.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As informações disponíveis sobre a Mata Atlântica, advindas de di-
versos encontros e estudos científicos, como descritos neste docu-
mento, apontam para o conceito sensu lato do bioma. Esta
conceituação, consolidada pelo Workshop  Científico sobre a Mata
Atlântica , dos seus ecossistemas significativos. Portanto, não se
deve confundir tipologias com biomas. Enquanto só existe um único
bioma Mata Atlântica, as Florestas Ombrófilas Densas são encon-
tradas também na Amazônia, nos países andinos, na mesoamérica
e em outros continentes, como a África e a Ásia.

Os desejos de proteção constitucional à Mata Atlântica não foram in-
terpretados à luz de sua fitofisionomia, mas pela necessidade de con-
servar sua biodiversidade, que é formada por vários níveis hierárqui-
cos distintos, inclusive a fisionômica. O mapa de Vegetação do Brasil
elaborado pelo IBGE se aproxima muito deste conceito. Quando o
mapa do IBGE dividiu a Floresta Ombrófila Densa, estava distinguindo
as formações deste tipo da Amazônia e da Mata Atlântica, e não res-
tringindo a abrangência desta última. No mapa de 1993, o IBGE retirou
esta divisão e os termos Amazônia e Mata Atlântica, permitindo dife-
rentes interpretações quanto à distribuição destes biomas.

Os especialistas mostram que a similaridade entre a vegetação da
Floresta Ombrófila Densa e as demais formações no sentido leste/
oeste, na mesma latitude é muito maior do que no sentido norte/sul,
e dentro da Floresta Ombrófila Densa existem várias “matas atlânti-
cas” floristicamente diferentes, como foi demonstrado recentemen-
te no Workshop “Padrões de Distribuição de Biodiversidade da Mata
Atlântica do Sul e Sudeste Brasileiro”, realizado em Campinas, SP.
Sob a perspectiva da fauna, nunca houve uma limitação zoogeográfica
da Mata Atlântica sensu strictu. A influência dos padrões faunísticos
são muito bem definidos, sendo nitidamente marcados numa pro-
víncia zoogeográfica. A maior parte da biodiversidade é composta
pela fauna, indicando a importância de se proteger este componente
para se preservar a riqueza biológica local ou regional, e, baseado
na distribuição deste grupo, tal medida só será possível se forem
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preservadas todas as formações que compõem o bioma Mata Atlân-
tica.
A discussão sobre a abrangência da Mata Atlântica, iniciada após o
anúncio da minuta do Anteprojeto de Lei do Ministério do Meio Ambien-
te, tem na verdade, obstruído uma discussão mais urgente e impor-
tante que é a determinação de uma política nacional para o bioma,
estabelecendo-se as regras para o uso da terra em suas diferentes
regiões. Uma nova perspectiva se abriu após o governo anunciar, no
final de junho de 1996, a retirada da minuta do Anteprojeto de Lei sobre
a Mata Atlântica no CONAMA, indicando que as discussões sobre o
tema seriam concentradas nas regulamentações efetuadas pelos
estados e no projeto de lei do Deputado Fábio Feldmann em tramitação
no Congresso Nacional. Mas, de nada adiantará uma lei, um decreto
ou qualquer outro dispositivo legal, se o governo, o setor privado e a
sociedade civil organizada não se engajarem em um trabalho conjun-
to, na busca de instrumentos e condutas mais sustentáveis sobre o
uso da terra, que possam permitir a conservação do meio ambiente e
a melhoria da qualidade de vida da população.
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